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1. RELATORIO
1.1 HISTORICO

Por meio do Oficio 040/2023-CCG, protocolizado em 12/12/2023, o Conservatério Carlos Gomes
solicitou Autorizacdo para Emissdo de Parecer Técnico por profissional nédo indicado por Instituicdo
Credenciada, “apds recusa de indicacdo de Parecerista pelas Universidades inscritas porque ndo ha
pareceristas classificados para emisséo do relatorio na area de interesse” (fls.03).

A Instituicdo indica a Arte-Educadora lIslaine Stefania Garcia, portadora do R.G. 45.044.492-2,
residente na cidade de Campinas, como profissional para Emisséo do Parecer Técnico para a continuidade da
oferta do Curso Técnico Profissionalizante de Teatro, na modalidade presencial, vigente até o més de fevereiro
de 2024.

Juntado ao Oficio consta o curriculo Lattes da Arte educadora indicada, fls.04 a 06, também disponivel
no link: http://lattes.cnpq.br/9959729502630750 ID Lattes: 9959729502630750.

A profissional indicada para Emisséo de Parecer Técnico, para o Curso Técnico de Teatro, € Mestranda
em Educacdo, na Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP; Graduada em Educacéo Artistica pela
Faculdade Paulista de Arte; tem curso de extensao universitaria em Teatro e Educagdo na UNESP. As demais
formacdes e atuagéo profissional constam as fls.04 e 05. A indicada é funcionaria publica, Professora Il, Artes,
da Prefeitura de Paulinia; tem um histérico de participacdo em produgdes de teatro, eventos culturais e
artisticos.

Ressalta-se que nédo foram localizadas solicitagbes anteriores a esta, no que diz respeito a Autorizagéo
para Emissédo de Parecer Técnico por profissional ndo indicado por Instituicdo Credenciada.

A Deliberacdo CEE 207/2022 fixa Diretrizes Curriculares para a Educacéo Profissional e Tecnoldgica
no Sistema de Ensino do Estado de S&o Paulo.

A citada norma apresenta orientagdes referentes ao Parecer Técnico:

“Art. 15 Os Planos dos Cursos presenciais de Educagao Profissional Técnica de Nivel Médio e  de Especializagdo
Profissional Técnica devem vir acompanhados de Parecer Técnico emitido por instituicdo credenciada por este
Conselho.

Art.16 O Parecer Técnico é parte integrante do Plano de Curso e deve ser exigido:

| - Para autorizagéo de funcionamento de novo curso presencial, esteja ele contemplado ou ndo no CNCT;

Il - Decorridos 5 (cinco) anos de funcionamento do curso, para sua continuidade, cabe as Diretorias de Ensino a
verificagdo desse prazo para que ndo funcionem irregularmente.

Il - A qualquer momento, o 6rgdo competente pode exigir novo Parecer Técnico, desde que tenham sido feitas
alteracBes no Plano de Curso, nas instalagdes ou equipamentos necessarios para o seu desenvolvimento, que
descaracterizem a proposta original avaliada e aprovada.

§ 1° Este Conselho Estadual de Educacéo pode, em carater excepcional, autorizar a emisséo de Parecer Técnico
por profissional ou instituicdo ndo credenciada para este fim, desde que haja recusa, indisponibilidade ou
inexisténcia de curso na area pretendida nas institui¢des credenciadas.

L]
§ 3° A avaliagao periddica de Curso de Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, na modalidade EaD, deve

ser feita no processo de recredenciamento da instituicdo, mediante Relatério de Avaliagdo e Capacidade Técnica =
e sua emissao é regulamentada por norma especifica deste Conselho.

CEESPPIC202400071

Assinado com senha por ROQUE THEOPHILO JUNIOR - Presidente / GP - 14/03/2024 as 11:26:58.
Documento N°: 76495179-9086 - consulta a autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=76495179-9086 SIGA_x



https://linksiga.trf2.jus.br

2

Art. 17 Os Cursos de Educacé@o Profissional Técnica de Nivel Médio, presenciais ou EaD, somente poderdo
funcionar, apés serem autorizados pelas Diretorias de Ensino sob cuja jurisdicdo o estabelecimento se localiza,
excecdo feita as instituicdes que possuem supervisdo delegada, que devem ser autorizados pelo seu 6rgédo de
regulagéo, devendo ser avaliados periodicamente mediante Parecer Técnico, até que sejam implementadas novas
formas de avaliagédo da qualidade dos cursos de EPT ofertados pelas diferentes instituigdes.

Paréagrafo Unico. A autorizagdo de funcionamento de curso na modalidade EaD é realizada pelo CEE, e o Plano de
Curso integrante do processo deve explicitar quais atividades serdo desenvolvidas presencialmente, sendo que as
avaliacdes finais, necessariamente, devem ser presenciais.

Art. 18 Os critérios de credenciamento de instituicdes para fins de emisséo de Parecer Técnico devem seguir o
estabelecido na Indicagcdo CEE 215/2022, que acompanha a presente Deliberagdo. ”

No que se refere aos critérios de Credenciamento de Instituicbes para fins de emissdo de Parecer
Técnico, a Indicacdo CEE 215/2022, que acompanha a Deliberagdo CEE 207/2022, menciona que:

“No Sistema de Ensino do Estado de Sao Paulo, o Parecer Técnico, como parte integrante do Plano de Curso, dos
Cursos Técnicos e de Especializagdo Profissional Técnica, esta previsto desde a Indicagdo CEE 08/2000, com
algumas alteragfes e tem se mostrado um instrumento importante para garantia de padrdes de qualidade para o
ensino profissional, em atengdo aos principios que orientam a educagdo nacional, considerando ainda as
atribuicdes do Poder Publico, na autorizagdo de funcionamento e avaliacdo de qualidade dos cursos da iniciativa
privada, cujas condig¢Oes estéo estabelecidas no artigo 7° inciso |l da LDB.

O Parecer Técnico passou, entdo, a ser um importante instrumento para subsidiar os 6rgéos publicos de regulagéo,
na tomada de decisdo para autorizagdo dos cursos técnicos e na avaliagdo de qualidade da oferta desses cursos
em continuidade.

O Parecer Técnico devera ser emitido por instituicdo credenciada pelo Conselho Estadual de Educagdo — CEE,
para essa finalidade. Os requisitos para as instituicdes poderem postula-lo, sdo:

a - ser de reconhecida competéncia no eixo tecnolégico a que se vincula o curso que pretendem avaliar ou
desenvolver atividades de gestédo de projetos e programas de educagéo profissional na area objeto de avaliagéo;

b - ter condi¢des de prover pessoal especializado capaz de atender a demanda por pareceres técnicos. A
formalizagdo do credenciamento, apés sua autorizacéo, seré feita por meio de Termo de Cooperagdo entre este
Conselho e a Instituicdo Credenciada. O CEE mantera disponivel para consulta publica, a lista de instituicées
credenciadas para emisséo do Parecer Técnico.

O valor do trabalho técnico realizado sera estabelecido em Portaria deste Conselho, sendo responsabilidade da
escola solicitante, o0 pagamento a credenciada.

A instituicdo credenciada designara profissional do seu corpo técnico que analisara a proposta do curso e fara
vistoria in loco, verificando a adequagao das instalagdes e equipamentos a proposta apresentada. Esse profissional
né&o poderd ter vinculos com a Instituigdo solicitante do Parecer Técnico.

A visita in loco do especialista devera ser acompanhada pelo supervisor de ensino responsavel pela escola.
O Parecer Técnico seré exigido:

a - para autorizacéo de funcionamento de novo curso, na modalidade presencial, esteja ele contemplado ou nao
no CNCT;

b - decorridos 5 (cinco) anos de funcionamento do curso, para sua continuidade. Nesse caso, as Diretorias de
Ensino ficam responséaveis em verificar esse prazo, para que 0s cursos técnicos ndo funcionem irregularmente;

¢ - a qualquer momento, o 6rgdo competente, pode exigir novo Parecer Técnico, desde que tenham sido feitas
alteracdes no Plano de Curso, nas instalagdes ou equipamentos necessarios para o seu desenvolvimento, que
descaracterizem a proposta original avaliada e aprovada.

Este Conselho pode, em carater excepcional, autorizar a emisséo de Parecer Técnico por profissional ou instituicdo
ndo credenciada para este fim, desde que haja a recusa, indisponibilidade ou inexisténcia de curso na area
pretendida nas instituicbes credenciadas.

O Parecer Técnico (Relatério de Especialistas) para cursos técnicos a distancia sera elaborada pela Comisséo de
Especialistas designada por este Conselho, no préprio processo de autorizagdo de funcionamento do curso.

A avaliacdo periddica de curso técnico na modalidade a distancia sera feita no processo de recredenciamento da
instituicéo, através de Relatérios de Avaliacéo e Capacidade Técnica e sua emissédo é regulamentada por legislagéo
especifica deste Conselho.

Os cursos técnicos presenciais e a distancia somente poderéo funcionar no Sistema de Ensino Paulista, apés serem
autorizados pelas Diretorias de Ensino onde o estabelecimento se localiza, excecgéo feita as instituicdes que
possuem supervisdo delegada, que serdo autorizadas pelo seu 6rgdo de regulagdo e serdo avaliados
periodicamente através do Parecer Técnico.

Para os Cursos Superiores de Tecnologia, cujas Instituicbes de Ensino Superior sdo vinculadas ao Sistema
Estadual de Ensino, ficam mantidos os dispositivos da Deliberagdo CEE 171/2019 e as Diretrizes Curriculares da
Educacéo Tecnolégica, previstas na Resolugdo CNE/CP 01/2021.”

1.2 APRECIAGCAO

Criado em 1927, o Conservatério Carlos Gomes de Campinas € uma instituicdo tradicional,
reconhecida por seu trabalho na formacéo de jovens e adultos, integrando todas as artes. Da musica ao teatro,
passando pela danca, pelo cinema e pelas artes plasticas, a Escola oferece cursos em nivel técnico e cursos
livres profissionalizantes.
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O Curso Técnico em Teatro do Conservatorio Carlos Gomes, na modalidade presencial, tem carga
horéaria de 800 horas e é reconhecido pela DER Campinas Leste. No curso o aluno desenvolve no contexto
pratico e tedrico a construgdo e interpretagdo de personagens, individuais ou em grupo, montagens de
espetéaculos, atuagéo, direcéo e construcéo de seus projetos.

A Institui¢éo justifica o pedido em fungdo de que nenhuma das instituicdes credenciadas para emisséo
do Parecer Técnico tem disponibilidade de indicar pareceristas para o Curso Técnico em Teatro na modalidade
presencial.

O profissional indicado é a Professora Arte-Educadora Islaine Stefania Garcia, Curriculo Lattes
http://lattes.cnpq.br/9959729502630750. A solicitagdo esta instruida pela documentagdo exigida e
acompanhada de referéncias bibliograficas da experiencia profissional da referida professora na dire¢éo e
participacdo em pecas de teatro, producdo de eventos culturais, participacdo em movimentos de difusdo da
arte teatral, além de sua atuagdo como professora de arte da Prefeitura de Paulinia e como membro de
associacdes culturais dedicadas a promogéo do teatro.

A Deliberagdo CEE 207/2022, que fixa Diretrizes Curriculares para a Educacdo Profissional e
Tecnolodgica no Sistema de Ensino do Estado de Sao Paulo, estabelece no Art.16, item lll, §1°: "Este Conselho
Estadual de Educacéo pode, em carater excepcional, autorizar a emisséo de Parecer Técnico por profissional
ou instituicdo ndo credenciada para esse fim, desde que haja recusa, indisponibilidade ou inexisténcia de curso
na area pretendida nas instituicdes credenciadas”.

O profissional indicado preenche plenamente as normas do CEE.
2. CONCLUSAO

2.1 Defere-se a autorizagdo da Profissional Prof? Islaine Stefania Garcia para emissdo de Parecer
Técnico com o intuito de renovacdo da autorizagdo de funcionamento do Curso Técnico em Teatro, na
modalidade presencial.

2.2 Envie-se coOpia deste Parecer ao Conservatério Carlos Gomes de Campinas.

Séo Paulo, 06 de margo de 2024.

a) Cons? Maria Helena Guimaraes de Castro
Relatora

3. DECISAO DA CAMARA
A Camara de Educagéo Basica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Claudio Kassab, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Katia
Cristina Stocco Smole, Méarcia Aparecida Bernardes, Maria Eduarda Queiroz de Moraes Sawaya, Maria Helena
Guimarées de Castro, Mauro de Salles Aguiar e Valdenice Minatel Melo de Cerqueira.

Sala da Camara de Educagéo Basica, em 06 de margo de 2024.

a) Cons? Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERACAO PLENARIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAGCAO aprova, por unanimidade, a decisdo da Camara de
Educacao Basica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de margo de 2024.

Cons. Roque Theophilo Junior
Presidente
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